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COMUNICADO N. 34 DE 29 DE OUTUBRO DE 2021

Senhoras Magistradas e Senhores Magistrados,
Senhoras e Senhores Chefes de Cartório,
 
FORO JUDICIAL. RESOLUÇÃO CNJ N. 369/2021. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO DE
GESTANTES, MÃES, PAIS E RESPONSÁVEIS POR CRIANÇAS E PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA. INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DE EVENTOS NO SISTEMA
EPROC. 
Com fundamentação na Resolução CNJ n. 369/2021, e em complemento ao disposto
n a Circular n. 246/2021, a Corregedoria-Geral da Justiça comunica a necessidade de
lançamento no sistema eproc dos eventos abaixo discriminados, para registro da análise
judicial da possibilidade de substituição de prisão:

Informação - Prisão domiciliar concedida - Res CNJ 369 (581)

Informação - Prisão domiciliar indeferida - Res CNJ 369 (581)

Esclareça-se que os eventos têm caráter informativo e complementar; portanto, não
substituem os correspondentes de audiência, despacho ou decisão e poderão ser lançados
pelo cartório judicial imediatamente após a liberação nos autos do pronunciamento
judicial, conforme exemplo abaixo:

Consigna-se, ainda, que houve alinhamento institucional com o Departamento de
Administração Prisional (DEAP) e com a Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina
para fornecimento de dados e formulação de pedidos de substituição da prisão de pessoas
custodiadas gestantes, mães, pais ou responsáveis por criança ou por pessoa com
deficiência, nos termos da Resolução CNJ n. 369/2021.
Os pedidos de substituição serão formulados inicialmente em relação às mulheres presas,
etapa já em andamento, e, na sequência, em relação aos homens presos cautelarmente.
Nessa segunda etapa, a Defensoria Pública solicitará a relação de custodiados pais ou
responsáveis por criança ou por pessoa com deficiência diretamente à unidade prisional,
com prazo de 20 dias para fornecimento dos dados, e o Grupo de Monitoramento e
Fiscalização (GMF) comunicará aos juízos criminais e aos da execução penal atuantes nas
comarcas atendidas pelo ergástulo acerca da mobilização a ser efetuada. 
 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3681
http://busca.tjsc.jus.br/buscatextual/integra.do?cdSistema=41&cdDocumento=179256&cdCategoria=101&q=&frase=&excluir=&qualquer=&prox1=&prox2=&proxc=
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